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MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO
Estado do Rio Grande do Sul

__________________________________________________________________________________________

	
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 


	Requerente
	Secretaria de Educação.

	
Senhor Prefeito, 

Em atenção ao tema em comento, sirvo-me do presente para solicitar autorização para abertura de processo de Despesas, objetivando:

[bookmark: _Hlk147479512][bookmark: _Hlk140220953]Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios (itens de padaria), destinados ao atendimento da merenda escolar para o ano letivo.

[bookmark: _Hlk156477960]JUSTIFICATIVA: Em razão do encerramento da Ata de Registro de Preços referente ao fornecimento de gêneros alimentícios (itens de padaria) utilizados na merenda escolar, torna-se necessária a abertura de novo processo licitatório.
A medida visa garantir a continuidade no fornecimento desses produtos, essenciais para a alimentação dos alunos da rede municipal de ensino durante o ano letivo, conforme planejamento nutricional e diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
Dessa forma, justifica-se a abertura de novo processo licitatório na modalidade Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de itens de padaria destinados à merenda escolar.


	


Data: 10/06/2025
	
[bookmark: _Hlk144122514]

LAUDIANA DE BORTOLI
Secretária de Educação




























ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos para Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios (itens de padaria), destinados ao atendimento da merenda escolar para o ano letivo, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO/DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1. Secretaria requisitante: Secretaria de Educação.

1.1.1. Referência aos instrumentos de planejamento da Secretaria (Objetivo/Iniciativa)
A contratação pretendida encontra-se alinhada e prevista no Plano Anual de Contratação - PAC, dentro do exercício de 2025.

1.2. Da solução como um todo
Em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar - ETP, a solução proposta é o Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios (itens de padaria), destinados ao atendimento da merenda escolar para o ano letivo.
Realizando pesquisas sobre as formas mais benéficas ao município para solucionar o pleito, concluiu-se que o meio que possui menor burocracia, maior transparência, melhores economias ao município, além de garantir a continuidade dos serviços de interesse público, se dá justamente através do registro de preço garantindo a competitividade entre empresas. 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município.
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.
Assim, a contratação mostra-se viável por meio da modalidade Pregão - Registro de Preços.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO
2.1. Das especificações técnicas e do quantitativo estimado da contratação para atendimento da necessidade.
	Informamos que os quantitativos estimados bem como as especificações dos itens, objeto deste Estudo Técnico Preliminar, foram registrados através do sistema de compras.

2.2. Da justificativa da quantidade estimativa 
Considerando o histórico de contratações realizadas pela Secretaria de Educação e efetiva necessidade da contratação. No que versa sobre os quantitativos deste estudo técnico preliminar, estimou-se com base em estudos na elaboração da demanda necessária, para o ano letivo.
Haja vista a conveniência do fornecimento do objeto com previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários, permitindo estimar uma quantidade maior, por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos produtos do objeto licitado.

3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO(S) FORNECEDOR(ES)
Os critérios de seleção do(s) fornecedor(es) deverão ser da menor proposta e ainda, o atendimento aos requisitos exigidos no Termo de Referência e do Edital. Além disso, deve comprovar que as atividades são compatíveis com o objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social.

3.1. Condições especiais de habilitação da empresa no ramo do objeto em razão de previsão normativa (autorização especial de funcionamento)
Não se aplica.

3.2. Definir necessidade de atestado de capacidade técnica-operacional
Considerando o objeto da contratação, a Administração Pública decidiu que a exigência de atestado de capacidade técnica visa demonstrar que a empresa licitante já executou, previamente, objeto compatível em características e quantidades com àquele definido a ser contratado através da licitação. A finalidade é clara: resguardar o interesse da Administração Pública buscando a perfeita execução do objeto da licitação.
Esse atesto faz parte dos documentos que qualificam a empresa tecnicamente e servem para comprovar para o órgão público que a empresa contratada realmente tem experiência e perícia.

3.3. Listar condições específicas de habilitação técnica, como necessidade de visita técnica, entre outras
Não se aplica.

4. DEFINIÇÃO DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk135732101]4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria e deverão ser entregues nas datas, nos locais e quantidades solicitadas, sendo designadas para o recebimento o servidor responsável da Secretaria;
O prazo para a entrega dos produtos é de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de fornecimento/nota de empenho;
O horário de entrega dos produtos será: turno da manhã das 08h às 11h e à tarde das 13h às 17h.
A CONTRATADA deverá fornecer os produtos conforme especificações, marcas, validades e preços propostos na licitação, e nas quantidades solicitadas pela secretaria;
Não serão recebidos produtos com marca diversa da apresentada na proposta adjudicada; 
A entrega dos produtos, será de forma parcelada, na medida da necessidade;
Não poderá o licitante vencedor recusar-se a fornecer os produtos solicitados na ordem de fornecimento/nota de empenho enviada pela secretaria, mesmo que em pequena quantidade;
Os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade e seu processo produtivo e manipulação deve atender as diretrizes de segurança alimentar;
Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o produto deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 02 (dois) dias úteis, não considerados como prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de verificação de compatibilidade será também aplicado ao material/produto encaminhado pela licitante em substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito; 
Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos no objeto, sendo que aqueles considerados inadequados serão devolvidos, devendo ser substituídos e o pagamento correspondente ficará suspenso, até sua regularização de forma integral, sem prejuízo da aplicação das penalidades pelo atraso inicial;
Entendem-se por produtos inadequados aqueles que apresentarem-se com inferior qualidade, e/ou fora das especificações exigidas e/ou deteriorações e/ou com indícios de violação;
[bookmark: _Hlk124237179]O transporte de todos os produtos, principalmente os perecíveis deverão ser efetuados em veículos adequados que atendam a todas as exigências da Vigilância Sanitárias e demais normas vigentes, bem como em temperatura adequada e com registros dentro da validade;
Os produtos não embalados de fábrica e fornecidos em Kg deverão ser acondicionados em embalagens ventiladas de maneira adequada garantindo segurança no manuseio e transporte de modo que não venha a interferir na qualidade, sabor, cor, forma, tamanho, textura e consistência. 
Os gêneros alimentícios devem apresentar rotulagem conforme legislação: registro no órgão competente data de fabricação e validade, rendimento e diluição, modo de preparo, valor nutritivo, critérios para armazenamento, SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor), dados do produtor, peso e orientações sobre armazenamento de acordo com a legislação vigente;
Em qualquer fase do fornecimento, havendo suspeita de contaminação e/ou adulteração de produtos, poderão ser encaminhadas amostras para análise laboratorial, conforme determinação do FNDE, ficando o pagamento do fornecimento condicionado ao resultado apresentado. Comprovada a irregularidade, a despesa da análise dos produtos suspeitos correrá por conta do fornecedor;
Deverão estar inclusos no preço todos os custos e despesas necessários ao cumprimento do objeto, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, fretes, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

4.2. Da necessidade de garantias de funcionamento (validade, garantia e assistência técnica)
Não se aplica.

4.3. Da necessidade de instrução para utilização do material pelas pessoas, (manual de instrução, suporte e treinamento)
Não se aplica.

5. DO PROCEDIMENTO PARA ESTIMATIVA DE PREÇOS
Considerando o disposto no Art. 30 do Decreto Municipal nº 040/2023, de 03 de maio de 2023, que trata dos procedimentos para estimativa de preços nas contratações públicas, justifica-se a dispensa da pesquisa de preços formal para a presente contratação.
A estimativa de preços foi elaborada com base nos últimos contratos firmados pela Administração, bem como em consultas informais realizadas por meio de contato telefônico com fornecedores locais. Tal procedimento se mostra suficiente para aferição da razoabilidade dos preços praticados no mercado, diante da natureza e da habitualidade do objeto contratado, bem como da urgência na tramitação do processo.
Ademais, observa-se que a pesquisa de preços formal, por meio de solicitações por escrito a fornecedores, inviabilizaria a celeridade necessária à continuidade do serviço público, sem trazer ganho significativo à precisão da estimativa.
Dessa forma, com fundamento na razoabilidade administrativa, economicidade e eficiência previstas no caput do Art. 37 da Constituição Federal, considera-se justificada a dispensa da pesquisa de preços formal, uma vez que os meios adotados garantem segurança e adequação aos preços estimados.

6. EQUIPE DE PLANEJAMENTO
Secretária da Pasta.
Servidores Públicos lotados na Secretaria de Educação.

7. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Doutor Ricardo - RS, 10 de junho de 2025.
[bookmark: _Hlk82473550]

LAUDIANA DE BORTOLI
Secretária de Educação
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